
É frequente o argumento que não há fundos sufi cien-
tes para custear a proteção social ou que cortes nos 
gastos dos governos são inevitáveis durante períodos 
de ajuste. Mas há alternati vas, mesmo entre os países 
mais pobres.
O estudo “Espaço fi scal para proteção social: opções 
para expandir investi mentos sociais em 187 países” 
(vide htt p://www.social-protecti on.org/gimi/gess/Res-
sourcePDF.acti on?ressource.ressourceId=51537 ), pu-
blicado pelo Departamento de Proteção Social da OIT, 
oferece uma gama de opções que podem ser explo-
radas para expandir o espaço fi scal e gerar recursos 
para investi mentos sociais, que inclui (i) a realocação 
de despesas públicas; (ii) o aumento das receitas tri-
butárias; (iii) a expansão da cobertura da seguridade 
social e das receitas contributi vas; (iv) fazer lobby por 
ajuda fi nanceira e transferências; (v) a eliminação de 
fl uxos fi nanceiros ilícitos; (vi) a uti lização de reservas 
fi scais e cambiais; (vii) obtenção de emprésti mos ou 
reestruturação da dívida existente; e (viii) a adoção de 
um marco macroeconômico mais maleável. Como re-
curso geral de defesa dessa via, o Anexo 1 do trabalho 
fornece um resumo dos mais recentes indicadores de 
espaço fi scal de 187 países. 

Uma questão de escolha fi scal: um panorama 
de países e suas opções de fi nanciamento

Todas as opções de fi nanciamento descritas encontram 
suporte em declarações de políti cas das Nações Unidas 
e de insti tuições fi nanceiras internacionais. Governos 
de diferentes partes do mundo têm-nas aplicado há 
décadas, mostrando uma ampla variedade de recei-
tas a escolher. Como este trabalho demonstra, há uma 
abundância de exemplos. Você sabia que:

• Inúmeros países estão aumentando os impostos 
desti nados a investi mentos sociais – não apenas 
sobre o consumo (geralmente, regressivos), mas 
também sobre a renda, o lucro empresarial, a pro-
priedade e a extração de recursos naturais. A Bolí-
via, a Mongólia e a Zâmbia estão fi nanciando pen-
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sões universais, auxílio infanti l e outros esquemas 
com impostos sobre a mineração e o gás. 

• O governo tailandês, durante a primeira década do 
século XXI, realocou vultosas despesas militares 
para o sistema universal de saúde.

• Durante a primavera árabe, o Egito criou uma Uni-
dade de Justi ça Econômica no Ministério das Finan-
ças para rever as despesas prioritárias.

• O Brasil usou um imposto sobre transação fi nan-
ceira para expandir a cobertura da proteção social.

• A Argenti na, o Brasil, a Turquia, o Uruguai e muitos 
outros países expandiram a cobertura da segurida-
de social e as receitas contributi vas. 

• Inúmeros países de baixa renda estão recebendo 
transferências Norte-Sul e Sul-Sul enquanto outros 
países estão combatendo fl uxos fi nanceiros ilegais 
reprimindo a evasão fi scal.

• O Chile, a Noruega e a Venezuela, entre outros, es-
tão usando reservas fi scais para alavancar o desen-
volvimento social.

• A África do Sul emiti u tí tulos municipais para fi nan-
ciar serviços básicos e a infraestrutura urbana.

• Mais de 60 países lograram renegociar suas dívidas 
e mais de 20 pediram moratórias sobre e/ou repu-
diaram suas dívidas, tais como o Equador, a Islândia 
e o Iraque, usando o montante economizado com o 
serviço da dívida em programas sociais.

• Um número expressivo de países em desenvolvi-
mento recorreu a gastos defi citários e a políti cas 
macroeconômicas mais fl exíveis para o atendi-
mento de demandas urgentes em tempos de baixo 
crescimento e em apoio à recuperação socioeco-
nômica.

Cada país é único e todas as opções devem ser exami-
nadas com cuidado, inclusive os potenciais riscos e as 
vantagens e desvantagens (trade-off s) associadas com 
cada oportunidade, e consideradas em diálogo social 
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nacional. Dada a importância dos investi mentos públi-
cos para os direitos humanos e o desenvolvimento in-
clusivo, é imperati vo que os governos explorem todas 
as alternati vas possíveis para expandir o espaço fi scal 
visando à promoção do desenvolvimento socioeconô-
mico nacional com empregos e proteção social.

Os meandros das opções de espaço fi scal

Cada seção deste trabalho faz um breve resumo des-
sas opções, apresenta suas vantagens e desvantagens 
e exemplos de cada opção de espaço fi scal. Você pode 
examinar os diferentes indicadores de espaço fi scal de 
seu país no Anexo e identi fi car as questões essenciais 
e específi cas a cada país com vistas ao debate público 
transparente e ao diálogo social:

i. Realocação de despesas públicas: a mais ortodoxa, 
essa opção inclui a avaliação das alocações orçamen-
tárias em curso através das Avaliações da Gestão das 
Despesas Públicas (PERs, do inglês Public Expendi-
ture Reviews) e outros ti pos de análises temáti cas 
orçamentárias, substi tuindo investi mentos de alto 
custo e baixo impacto por outros de maior impac-
to socioeconômico, eliminando as inefi ciências de 
gastos e/ou enfrentando a corrupção. É possível 
realocar as despesas governamentais para apoiar 
investimentos sociais que empoderem famílias vul-
neráveis? As atuais despesas militares, de infraes-
trutura e comerciais justi fi cam-se à luz das taxas de 
pobreza existentes? Conduziu-se estudo recente que 
identi fi casse medidas para melhorar a efi ciência dos 
atuais investi mentos, inclusive os passos dados no 
enfrentamento e prevenção da corrupção e da má 
gestão de fundos públicos?

ii. Aumento das receitas tributárias: esse é um impor-
tante canal, ati ngido pela alteração de diferentes 
ti pos de alíquotas tributárias – por exemplo sobre 
o consumo, os lucros empresariais, as ati vidades 
fi nanceiras, a renda pessoal, a propriedade, impor-
tações ou exportações, a extração de recursos na-
turais, etc. – ou pelo fortalecimento da efi ciência 
dos métodos de arrecadação de impostos e a obser-
vância das leis e normas de modo geral. Todos os 
códigos tributários foram considerados com vistas 
à maximização da receita tributária sem colocar em 
risco o investi mento privado? As alíquotas do impos-
to de renda da pessoa fí sica e da pessoa jurídica são 
concebidas para garanti r resultados equitati vos? 
Que métodos de arrecadação específi cos poderiam 
ser fortalecidos para aprimorar as correntes de re-

ceita como um todo? Pequenos ajustes tarifários 
poderiam aumentar os recursos disponíveis para in-
vesti mentos sociais? A extração natural está sendo 
tributada adequadamente? As políti cas tributárias 
conseguem responder melhor aos ciclos de vacas 
gordas e magras? Considerou-se tributar o setor fi -
nanceiro para apoiar os investi mentos produti vo e 
social? Houve alguma tentati va de desti nar um im-
posto existente ou introduzir um novo tributo para 
fi nanciar investi mentos sociais específi cos - impos-
tos sobre a propriedade, heranças, turismo, tabaco, 
etc.?

iii. Expansão da cobertura da seguridade social e das 
receitas contributi vas: nos sistemas de seguridade 
social existentes, o aumento da cobertura (e, por-
tanto, a arrecadação de contribuições) é uma ma-
neira segura de fi nanciar a proteção social e de libe-
rar espaço fi scal para outras despesas sociais; os be-
nefí cios previdenciários vinculados a contribuições 
laborais também esti mulam a formalização da eco-
nomia informal. É possível ampliar a contribuição à 
seguridade social a mais trabalhadores? As atuais 
alíquotas de contribuição são adequadas? Há espa-
ço para introduzir inovações como o [tributo único] 
Monotax para esti mular a formalização de trabalha-
dores do setor informal?  

iv. Fazer lobby por ajuda fi nanceira e transferências: 
isso requer o estabelecimento de relações com dife-
rentes doadores, governos ou organizações interna-
cionais, a fi m de acelerar transferências Norte-Sul e 
Sul-Sul.  Houve alguma tentati va formal ou informal 
de fazer lobby junto a governos amigos por mais aju-
da fi nanceira ou transferências?

v. Eliminação dos fl uxos fi nanceiros ilícitos: dada a 
vasta quanti dade de recursos que, ano após ano, 
escapa ilegalmente de países em desenvolvimen-
to, esti mada em dez vezes o total da ajuda recebi-
da, os formuladores de políti cas devem reprimir a 
lavagem de dinheiro, a corrupção, a evasão fi scal, a 
precifi cação comercial irregular (trade mispricing) e 
outros crimes fi nanceiros que, além de ilegais, pri-
vam os governos de receitas necessárias ao desen-
volvimento social e econômico. O que pode ser feito 
para coibir a evasão fi scal, a lavagem de dinheiro, 
a precifi cação irregular e outros crimes fi nanceiros 
que, além de ilegais, privam os governos de receitas 
necessárias ao desenvolvimento social e econômico?

vi. Uti lização de reservas cambiais do Banco Central e 
fi scais: Isso implica sacar poupança fi scal e outras 
receitas públicas guardadas em fundos especiais, 
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tais como fundos soberanos de riqueza, e/ou usar 
excedentes de reservas cambiais no banco central 
para o desenvolvimento domésti co e regional. Há, 
por exemplo, reservas fi scais depositadas em fundos 
soberanos de riqueza que poderiam ser investi das 
em famílias vulneráveis hoje? As reservas cambiais 
excedentes estão sendo maximizadas e usadas para 
fomentar o desenvolvimento local e regional?

vii. Obtenção de emprésti mos ou reestruturação da 
dívida existente: Isso envolve a ati va exploração de 
opções de emprésti mo a baixo custo no país e no 
exterior, inclusive em condições especiais altamente 
favoráveis (concessional), após uma avaliação minu-
ciosa da sustentabilidade da dívida. Para países alta-
mente endividados, a reestruturação da dívida pode 
ser possível e justi fi cável se a legiti midade da dívida 
for questi onável e/ou o custo de oportunidade em 
termos de piorar a privação de grupos vulneráveis 
for alta. Todas as opções de endividamento para pro-
mover o investi mento social foram exausti vamente 
examinadas? Quais são os impactos distribucionais 
de fi nanciar despesas do governo com mais endivi-
damento? Os prazos de vencimento e repagamento 
foram discuti dos com os credores? Houve auditoria 
pública para examinar a legiti midade das dívidas 
existentes?

viii. Adoção de um marco macroeconômico mais ma-
leável: Isso implica considerar trilhar caminhos de 
maior défi cit orçamentário e de maiores níveis de 
infl ação sem colocar em risco a estabilidade macro-
econômica. O arcabouço macroeconômico é dema-

siado asfi xiante para o desenvolvimento nacional? 
Se sim, a estabilidade macroeconômica a que custo? 
O aumento de um ou dois pontos percentuais pode-
ria criar recursos de forma a manter os investi men-
tos essenciais para a população? Os níveis atuais de 
infl ação estão restringindo de maneira indevida o 
crescimento do emprego e o desenvolvimento socio-
econômico?

A importância do diálogo social

O diálogo social nacional é a melhor forma de arti cular 
soluções óti mas em políti ca fi scal e macroeconômica, 
levando em conta a necessidade de segurança de em-
prego e de renda e os direitos humanos. Enquanto em 
alguns países, as estratégias de desenvolvimento na-
cional e suas fontes de fi nanciamento foram moldadas 
pelo diálogo social, em muitos outros países tal não foi o 
caso. É frequente que decisões acerca de políti cas públi-
cas sejam tomadas atrás de portas fechadas, como solu-
ções tecnocráti cas com limitada ou nenhuma consulta, 
resultando em investi mentos sociais reduzidos, falta de 
adesão do público, impactos socioeconômicos adversos 
e, com frequência, desordem civil. 

Diálogo transparente, nacional e triparti te, entre o go-
verno, os empregadores e os trabalhadores, bem como 
com a sociedade civil, os acadêmicos, agências da ONU 
e outras, é fundamental para gerar vontade políti ca de 
explorar todas as opções de espaço fi scal possíveis em 
um país e adotar o mix óti mo de políti cas públicas de 
crescimento inclusivo e justi ça social.
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Exemplos de estratégias de espaço fi scal, países selecionados

Estratégia

Realocação de despesas públicas

Aumento das receitas tributárias

Aumento das contribuições à 
previdência social

Redução da dívida/serviço da 
dívida

Combate aos fl uxos fi nanceiros 
ilícitos

Maior ajuda

Recurso às reservas fi scais

Adoção de um arcabouço 
macroeconômico mais maleável

Bolívia

x

x

x

x

Costa Rica

x

x

x

Namíbia

x

x

x

Botsuana

x

x

x

Lesoto 

x

x

x

x

África do Sul

x

x

x

Brasil

x

x

x

x

x

Islândia

x

x

x

x

Tailândia

x

x

x

x

x
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